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Resumo: Apresentado originalmente em 2010, 
havendo sido reintroduzido em 2011, após a 
realização de consulta popular, o anteprojeto de 
reforma da Lei de Direitos Autorais propõe al-
terações sensíveis no regime jurídico típico do 
contrato de edição. Tal contrato, instrumento de 
uma operação que assume grande relevo econô-
mico e social, já foi disciplinado no Brasil em di-
versos diplomas legais ao longo do tempo. Neste 
artigo, defende-se que tem havido uma evolução 
histórica no sentido de ampliação da proteção ju-
rídica do autor, bem como que o anteprojeto de 
reforma segue essa tendência, ao adaptar o re-
gramento do contrato de edição às transforma-
ções sociais sem olvidar da necessidade de uma 

Abstract: Originally presented in 2010, having 
been reintroduced in 2011, following a popular 
consultation, Brazil’s Copyright Law reform draft 
proposes important changes in the regulation 
of the publishing contract. This contract, 
which is the instrument of an operation that 
holds great economic and social relevance, has 
already been regulated in Brazil in several laws 
throughout time. This paper holds that there 
has been a historical evolution in the sense of 
increasing the legal protection of the author. 
The reform draft follows this trend, by adapting 
the publishing contract to social transformations 
without forgetting the need for a differentiated 
legal protection of the creator of the work. Brazil’s
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tutela diferenciada do criador da obra. O ante-
projeto de reforma da Lei de Direitos Autorais 
representará, caso aprovado, um avanço na dis-
ciplina legal do contrato de edição.

Palavras-chave: Contrato de edição – Lei de Di-
reitos Autorais – Anteprojeto de reforma da Lei 
de Direitos Autorais.

Copyright Law reform draft will represent, if 
approved, an advance in the regulation of the 
publishing contract.
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do contrato de edição: da Lei Medeiros e Albuquerque à Lei 9.610/1998. 3. Escorço crítico das 
propostas de alteração à disciplina legal do contrato de edição. Considerações finais. Referências 
bibliográficas.

Introdução

A atividade de edição possui relevância que não se esgota na reprodução e divul-
gação, por parte de um editor, de uma obra entregue pelo autor, assumindo notável 
importância social e econômica.

Trata-se, em primeiro lugar, de operação que amplia o acesso ao conhecimento e 
à cultura, dimensão constatada por John Locke, o qual, em comentário ao Licensing 
Act britânico de 1662, afirmou, em tom satírico, que a regulação da atividade edito-
rial era ainda maior que a de venda de máquinas utilizadas na cunhagem de moedas 
falsas1. Havia uma maior preocupação dos governantes com a reprodução de obras, e 
a difusão de ideias que ela possibilitava, do que com a falsificação de dinheiro. 

Além disso, o mercado editorial representa hoje um dos principais setores da eco-
nomia, havendo produzido no Brasil, em 2016, mais de 400 milhões de exemplares 
de uma variedade de mais de 50 mil títulos, alcançando resultados expressivos, com 
faturamento total de mais de 5 bilhões de reais2.

Não surpreende, portanto, o fato de, ao longo dos anos, ter havido constante 
preocupação legislativa em regular de forma adequada o instrumento jurídico des-
sa atividade, o contrato de edição. Essa atenção se revela no anteprojeto de reforma 

	 1.	 LOCKE, John. La libertà di stampa: comento al licensing act del 1662. Trad. Brunella Casalini. 
Disponível em: [http://btfp.sp.unipi.it/classici/lockelicact.html]. Acesso em: 05.06.2017.

	 2.	 FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISAS ECONÔMICAS. Produção e vendas do se-
tor editorial brasileiro  – ano base 2016. Disponível em: [www.snel.org.br/wp-content/
uploads/2012/08/Apresenta%C3%A7%C3%A3o_PesquisaFipe_Ano-Base-2016.pdf]. 
Acesso em: 05.06.2017. p. 4.
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Ao discipliná-la, o direito autoral brasileiro lhe acrescenta diversos elementos, 
esclarecendo que o contrato de edição importa na concessão, transitória, portanto, 
nisso distinguindo-se da cessão, das faculdades patrimoniais de reprodução, distri-
buição e divulgação da obra que o autor titulariza a um editor, o qual tem o dever de 
exercer os direitos subjetivos patrimoniais concedidos não apenas na persecução de 
benefícios econômicos para as partes, mas também em atenção aos interesses mo-
rais do autor.

Desde 1898, quando foi pela primeira vez regulado em específico no Brasil pela 
Lei Medeiros e Albuquerque, a disciplina típica do contrato de edição se fez presente 
em diversas legislações, tais como o Código Civil de 1916, a Lei 5.988/1973 e a Lei 
9.610/1998. 

Muito embora tais diplomas legais tenham sido elaborados em vista das necessi-
dades próprias de seus tempos, identifica-se uma evolução histórica dos regimes do 
contrato de edição no sentido de constante ampliação da tutela dos interesses do au-
tor, especialmente os de natureza moral. 

Os anteprojetos de reforma da Lei de Direitos Autorais de 2010 e 2011, este uma 
versão melhorada daquele por conta da incorporação de críticas e sugestões, seguem 
essa tendência de ampliação das garantias do autor quando da concessão dos direitos 
patrimoniais sobre a sua obra a um editor.

As propostas de reforma têm o mérito de zelar pela redução dos custos informa-
cionais dos contratantes, sobretudo do autor, caso, por exemplo, da vedação à apo-
sição de cláusulas de cessão de direitos patrimoniais nos contratos de edição, e do 
dever do editor de numerar os exemplares da obra editada. 

Positiva, ademais, a preocupação de consolidar diversos entendimentos doutri-
nários no texto legal, caso, por exemplo, da previsão de que o direito de exploração 
econômica da obra conferido ao editor está vinculado ao atendimento dos legítimos 
interesses do autor, bem como do reconhecimento do poder deste de resolver o con-
trato nos casos em que o editor, após ser notificado, permanece a obstar de forma ile-
gítima a circulação da obra.

Assim, ressalvada a necessidade de alterações em pontuais imprecisões constata-
das nas propostas apresentadas, tal como a falta de clareza nos requisitos para que a 
cessão ou licença dos direitos do editor a terceiro seja eficaz perante o autor, tem-se 
que o anteprojeto de reforma da Lei de Direitos Autorais, caso aprovado, representa-
rá um avanço na disciplina legal do contrato de edição.
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